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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE MONTEIROPOLIS/AL, por intermédio da COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO, e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº 043/2025, 02 de janeiro de 2025, 

na forma da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e, tendo em vista o que consta do Processo 

Administrativo n° 10270025/2026, tornam pública, para conhecimento das empresas interessadas, 

a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

OBJETO: Aquisição de 01(um) Veículo Tipo Van, zero quilômetro. 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Só Poderão participar deste Pregão Eletrônico 

Licitantes exclusivamente as empresas qualificadas, do ramo pertinentes aos objetos deste 

certame, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste 

Edital e seus Anexos. 
 

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 

Estarão disponíveis para consulta e retirada nos sítios www.bnc.gov.br e 

www.Monteirópolis.al.gov.br, bem como na Sede da Comissão Permanente de Licitação, 

localizada na, Rua João Ferreira de Albuquerque, s/nº, centro, Monteiropolis/AL, telefones no horário 

de 8:00 (oito) às 14:00 (quatorze) horas. 

 

DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO 

PÚBLICA): 

Hora: 13h30min (treze horas e  trinta minutos). (HORÁRIO DE BRASÍLIA ) 

Dia: 19 (dezenove) de novembro de 2026. 

LOCAL DA SESSÃO: www.bnc.gov.br. 

OBSERVAÇÃO: O presente Pregão Eletrônico será realizado por meio da Internet e observará as 

condições estabelecidas no Edital em epígrafe, bem como nos preceitos de direito público, 

emespecial nas disposições em especial nas disposições da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, 

Decreto Municipal n.º 05 de 13 de janeiro de 2025, aplicando-se subsidiariamente Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto 11.462 de 31 de março de 2023 e outras 

combinações legais. 

 

Monteirópolis/AL, 06 de outubro de 2026. 
 

Wilians Altieres Fontes 

Pregoeiro Oficial

http://www.licitanet.gov.br/
http://www.licitanet.gov.br/
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 

  
 

1. OBJETO/LEGISLAÇÃO   

 

1.1. O MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, torna público aos interessados que na data, 

horário e local estabelecidos no presente Edital, fará realizar licitação para Aquisição de 01(um) Veículo 

Tipo Van, zero quilômetro. 
 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$: 384.378,50 (trezentos e oitenta e quatro 

mil trezentos e oitenta e sete reais e cinqenta centavos). 

 

1.2. Esta licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO e do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, poderão participar as empresas interessadas, pertinentes ao ramo de atividade relacionada 

ao(s) objeto(s) deste certame, será realizada por meio da Internet e observará as condições 

estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como nos preceitos do direito público, em 

especial nas disposições em especial nas disposições da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto 

Municipal n.º 05 de 13 de janeiro de 2025, aplicando-se subsidiariamente Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e do Decreto 11.462 de 31 de março de 2023 e outras combinações legais. Com benefício para 

empresas da região, com limite de 10% do melhor preço válido, conforme (Art. 48, §3º, LC 123/06, 

para as Participantes no raio de 220 Km de distância do Município de Monteirópolis/AL, 

conforme o Decreto Municipal nº n.º 05 de 13 de janeiro de 2025, 

1.3. Os interessados que retirarem o Edital através da Internet deverão proceder ao preenchimento 

da Guia de Retirada do Edital (Anexo III) que se encontra na última página deste documento, 

remetendo-a para o e-mail  cplmonteiropolis2022@gmail.com dados estes necessários para 

que possamos comunicar eventuais respostas às consultadas formuladas. A não entrega deste 

documento exime o Município de Monteirópolis/AL de qualquer reclamação sobre 

esclarecimentos do Edital e seus Anexos. 
 

2. DESCRIÇÃO GERAL  

 

2.1.As descrições do bem constam no Anexo I – Termo de Referência, quantidades e especificações 

técnicas. 

 

2.2.Havendo divergência entre a descrição do bem no sistema Compras governamentais 

(CATMAT) e a descrição contida no Termo de Referência (Anexo I), prevalecerá sempre a 

descrição contida no Termo de Referência. 

 

 2.3.O bem ora licitado, deve estar acompanhados de manual de instrução em português. 

2.4.Durante o período de garantia contra defeitos de fabricação, a adjudicatária obriga-se a efetuar, 

mailto:licitacaobelomonte10@gmail.com,


5/43 

COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

 
 
 

 

 

 

 

sem ônus para o Município de Monteirópolis/AL, a substituição do objeto que apresentar defeitos 

de fabricação, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação. 

2.5.A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado. 

2.6.Correrão por conta da CONTRATADA às despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 

CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos. 
 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas, pertinentes ao ramo de atividade relacionada 

ao(s) objeto(s) deste certame, e que estejam obrigatoriamente cadastrados e credenciados 

www.bnc.gov.br. 
 

3.2.Poderão participar deste Pregão as Microempresas – ME, as Empresas de Pequeno Porte – EPP 

e as COOPERATIVAS, com os benefícios dos artigos 42 a 49 da LC 123/2006, respeitando o art. 

4º da Lei 14.133/2021, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus anexos e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF e 

devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI (provedor 

do sistema), através do sítio www.bnc.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico. 
 

3.3.A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem 

como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-

se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

 

 3.4.Caberá à licitante interessada em participar deste Pregão Eletrônico: 

 

a) credenciar-se no SICAF; 

b) remeter, no prazo estabelecido no item 7 deste Edital, exclusivamente por meio 

eletrônico, via internet, a proposta de preços; 

 

c) responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município de Monteirópolis/AL responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

http://www.licitanet.gov.br/
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e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 

de acesso; 

 

f) utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão 

na forma eletrônica; 

 

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

 3.5.Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

 

a) em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 

 

b) que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com qualquer órgão 
integrante do SISG/SIASG ou que por estes tenham sido declaradas inidôneas; 

 

c) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como 

funcionários ou ocupantes de função gratificada no Município de Monteirópolis 

AL; 

 

d) estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País; 

 

e) sob a forma de consórcio. 

3.6.Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos fornecimentos objeto desta licitação. 

 

4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS  

 

4.1.Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao 

Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico via internet no e-mail: Monteirópolis/AL  cplmonteiropolis2022@gmail.com As 

consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas. 

 

4.2.As licitantes deverão, além das informações específicas requeridas pelo MUNICÍPIO 

MONTEIRÓPOLIS/AL, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas 

normas conhecidas que assegurem qualidade igual ou superior às indicadas na descrição geral do 

fornecimento contidas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

 

4.3.As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de 

todas as circunstâncias e detalhes que possam, de algum modo, afetar o fornecimento do bem, seus 

custos e prazos. 

mailto:licitacaobelomonte10@gmail.com,
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4.4.Analisando as consultas, o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, deverá esclarecê-las 

e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando 

sua decisão, também por meio eletrônico, via Internet, nos sítios www.bnc.gov.br e 

www.monteiropolis.al.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação 

do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente 

a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

4.5.A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a 

documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a encontrou correta. Evidenciará, 

também, que a licitante obteve do MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, satisfatoriamente, 

as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a 

elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições. 
 

5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

5.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa  

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão na forma eletrônica. 

5.2.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação. 

 

5.3.Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

 

6. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO  

 

6.1.O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, devendo ser providenciado no sítio 

www.bnc.gov.br. 
 

6.2.O credenciamento das licitantes dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para 

fins de habilitação. 

 

6.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

6.4.A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do           

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.5.O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

http://www.licitanet.gov.br/
http://www.licitanet.gov.br/


8/43 

COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

 
 
 

 

 

 

 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6.6.Não será admitida nesta licitação a participação de empresas distintas por meio de um único 

representante. 
 

7. INCLUSÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

7.1.Após a divulgação do Edital no portal www.bnc.gov.br, a licitante deverá incluir sua Proposta 

de Preços, e no campo correspondente dentro do sistema eletrônico denominado “Descrição 

Detalhada do Objeto Ofertado” deverá descrever, sucintamente, em língua portuguesa, o bem 

a ser ofertado, indicando as especificações técnicas e MARCA/FABRICANTE E MODELO, 

a garantia contra defeitos de fabricação e quaisquer outras informações afins que julgar 

necessárias ou convenientes, não sendo aceitas adaptações, modificações e alterações não 

previstas nos seus manuais, estando de acordo com as exigências técnicas deste edital, 

contemplando os preços unitário e total, respeitados os valores máximos estabelecidos pelo 

Município de Monteirópolis/AL, estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas tais como 

transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outros incidentes sobre o objeto deste Pregão a 

que a licitante estará concorrendo, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 

7.2.Os preços deverão ser cotados por item. As propostas deverão contemplar o item de 

fornecimento do objeto deste Edital que a licitante se propõe a fornecer, observando as descrições, 

em conformidade com o Termo de Referência (Anexo I deste edital), observado o preço máximo 

que o Município de Monteirópolis/AL se dispõe a pagar por cada item. 

 

7.3.As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, obedecendo os prazos estipulados neste instrumento de convocação, e será considerado 

o preço unitário por item expresso em reais, com 02 (duas) casas decimais, incluídos todos os 

tributos, fretes e demais encargos (regionais e nacionais) e demais custos que incidam direta ou 

indiretamente na aquisição, conforme os itens e especificações constantes neste edital e seus 

anexos. 

 

7.4.As licitantes classificadas como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Sociedades 

Cooperativas (Art. 44 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e Art. 6º do Decreto nº 8.538 

de 06/10/2015) deverão declarar, no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema, 

que atende aos requisitos do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para fazer jus aos 

benefícios previstos na referida Lei. 

7.5.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

http://www.licitanet.gov.br/
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7.6.Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

 

7.7.Incluída a proposta, ainda que omissa em sua descrição no sistema no campo correspondente 

denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, a licitante compromete- se a realizar os 

fornecimentos, objeto deste Edital, sem preterição do que consta no Anexo I – Termo de 

Referência, integrante deste Edital. 

7.8.As propostas inseridas no sistema eletronicamente no campo denominado “Descrição 

Detalhada do Objeto Ofertado”, não deverão contemplar informações do tipo “Conforme 

Edital”, “Conforme Especificações Técnicas”, “De acordo com as exigências do Órgão”, SOB 

PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, tendo em vista que tais descrições dificultam a identificação, 

pelo Pregoeiro, do real objeto proposto pela licitante. 

 

7.9.A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

7.10.A proposta de preços, estabelecida no subitem 7.1, que compreende a descrição 

obrigatoriamente detalhada, inclusive a marca e modelo de acordo com o Termo de 

Referência - Anexo I deste Edital (no campo “descrição complementar”), do objeto ofertado e 

os preços unitário e total do item, deverá ser formulada e enviada em formulário específico, em 

língua portuguesa, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo as seguintes 

informações: 

 

a) Especificação completa e condições de fornecimento do objeto ofertado, compatível 

com o Edital, indicando claramente o fabricante/marca e modelo, em língua 

portuguesa, devendo ser observados os prazos mínimos de garantia estabelecidos; 

 
b) Prazo de entrega do bem será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do 

recebimento                    da Ordem de Fornecimento; 

 

c) Quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes. 

 

7.11.As licitantes deverão declarar, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, 

que atende os requisitos do art.3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, para fazer jus aos 

benefícios previstos na referida Lei. 

 

7.12.O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

abertura deste Pregão, sujeita a revalidação por idêntico período. 

 

7.13.Os encargos sociais e despesas administrativas decorrentes do fornecimento serão de 

responsabilidade do licitante vencedor. 
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7.14.Não serão consideradas propostas ou lances com quantidade inferior à solicitada neste Edital.  

As propostas apresentadas deverão estar de acordo com as descrições contidas no Termo de 

Referência - (Anexo I) do Edital, respeitando o preço máximo fixado para o fornecimento. 

 

7.15.Apresentada a proposta, ainda que omissa em sua descrição, o licitante compromete-se a 

fornecer o bem, objeto deste Edital. 

 

7.16.Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, será considerado válido o unitário, e 

entre o valor expresso em algarismo e por extenso será considerado válido o por extenso 

 

7.17. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

7.17.1. Haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação 

7.17.2. Antecedente a abertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma proposta 

impressa, \devidamente assinada por quem de direito, juntamente com Garantia de Proposta, 

como requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da 

contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.17.3. O não atendimento ao item 5.2 ensejará na desclassificação da proposta do  licitante. 

7.17.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 

96 da Lei 14.133 de 2021 
 

8. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

8.1.A partir das 13h30min (treze horas e trinta minutos) do dia  19 (dezenove) dias do mês de 

novembro de 2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA), e em conformidade com o subitem 7. deste 
Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico n.º 18/2026, com a divulgação das 

Propostas de Preços incluídas e aceitas pelo sistema. 

 

8.2.O pregoeiro analisará as propostas de preços divulgadas pelo sistema, desclassificando aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, bem como aquelas 

que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento, dando assim 

início à etapa de lances, conforme previsto neste Edital. 

 

8.3.O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 

8.4.A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

 8.5.CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.5.1.Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as 

especificações técnicas contidas no edital, respeitar os limites de preços e apresentar o menor preço 
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por item para o fornecimento dos referidos bens. 

 

8.5.2.A proposta deverá ser apresentada em reais, com duas casas decimais, com quantidades, com 

os preços unitário e total, em moeda nacional, já consideradas despesas com tributos, fretes 

(regionais e nacionais) e demais custos que incidam indireta ou indiretamente na aquisição, conforme 

os itens e especificações constantes do Anexo I, parte integrante do presente Edital; 

 

8.5.3.Todos os produtos devem ser originais de fábrica, não sendo aceita, em hipótese alguma, a 

cotação de produtos remanufaturados, reciclados, recondicionados ou pirateados, sob pena de 

afastamento do certame pelo Município de Monteirópolis/AL. (TCU, Decisão 1622/2002 – 

Plenário); 
 

9. FASE COMPETITIVA DOS LANCES  

 

9.1.Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, pelo VALOR POR 

ITEM, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

 

9.2.As licitantes poderão oferecer lances sucessivos observados o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos. 

 

9.3.A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, podendo disputar os 2.º, 3.º, 4.º lugares e assim sucessivamente, se houver. 

 

9.4.Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

 

9.5.Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação da detentora do lance. 

 

9.6.No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

9.7.O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

 

9.8.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
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os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.9.Será assegurado aos licitantes, após aceitação e habilitação, da melhor proposta, que os demais 

licitantes possam manifestar se aceitam fornecer os produtos/serviços, licitados pelo mesmo preço 

da melhor proposta aceita/habilitadas. A apresentação de novas propostas não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado, conforme disposto no art. 10 

do Decreto 7.892/13. 

 

9.10.Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, art. 

11, inciso I do Decreto 7.892/13. 

 

9.11.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas (Art. 44 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e             

Art. 6º do Decreto nº 8.538 de 06/10/2015) que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do 

art. 44 da Lei Complementar n.º 123, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de 

classificação definida pelo próprio sistema. 

 

9.12.Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. (Art. 44 da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006. 

 

9.13.Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor 

preço. 

 

9.14.Para efeito do disposto no subitem 9. (Art. 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006), 

ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na 

forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese do § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do art. 44 da 

Lei Complementar n.º 123, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de 

classificação definida pelo próprio sistema. 

 

9.15.Para efetuar o desempate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
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será convocada, pelo próprio sistema, para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

9.16.Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

9.17.A condição prevista no subitem acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

9.18.A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances. 

 

9.19.Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9.20.O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da 

sessão pública, ou, quando for o caso, após a adjudicação do lance de menor valor. 
 

10. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

10.1.Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 

viabilidade de sua aceitação, conforme as disposições deste Edital e seus Anexos. 

 

10.2.A Proposta de Preços, incluída no sistema nos termos determinados pelo subitem 7. deste 

Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas 

necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada ao final da disputa (após proposta, lances e 

negociação) e enviada eletronicamente como ANEXO, via sistema bnc.gov.br, no prazo pelo 

pregoeiro, contemplando os valores unitário e total dos fornecimentos, e deverá conter, além dos dados 

inicialmente informados, o seguinte: 

 

a) Descrição detalhada do(s) iten(s) para o(s) qual(is) foi classificada, com 

especificação completa, condições de fornecimento compatível com edital, valores 

unitário e total, devidamente atualizado(s), indicando fabricante/marca e modelo e 

garantia estabelecidos, em língua portuguesa; 

 

b) Informações sobre as características técnicas dos itens, que garantem a 

comprovação da entrega conforme as especificações exigidas no Anexo I. 

 

c) Razão Social e endereço completo da licitante, número de telefone e e-mail e CNPJ; 

 

d) Nome e qualificação do representante legal que assinará o Contrato a ser firmado 
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com o Município de Monteirópolis/AL; 

 

e) Quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes. 

 

10.4.Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições 

estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços. 

 

10.5.No julgamento das propostas o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação. 

 

10.6.Se a proposta de preços da licitante classificada em primeiro lugar não for aceitável, o 

Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem 

de classificação, obedecidos os termos expressos no subitem 10., e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

10.7.A Proposta de Preços reformulada, de que trata o subitem 10, deverá ser encaminhada em 

original no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para o endereço contido no subitem 1. deste Edital, 

contado da data da comunicação do Município de MONTEIRÓPOLIS/AL por meio do seu 

Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta. 

11. HABILITAÇÃO 

11.1.As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, 

o qual é parte essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica 

responsável da Secretaria Municipal deAdministração. 

11.2.A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sistema Eletrônico BNC, Nível I 

(credenciamento), II (habilitação jurídica), III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV 

(regularidade fiscal estadual e municipal) do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação 

complementar especificada neste edital, a qual poderá ser dispensada, devendo ser verificada sua 

necessidade caso a caso e, em não sendo necessária, ficará restrita ao Sistema Eletrônico BNC. 

11.3.Diante da expiração de validade dos documentos registrados no Sistema Eletrônico BNC 

referentes aos Níveis III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e 

municipal), as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais 

exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.4.Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do 

certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme 

natureza da pessoajurídica. 

 

11.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALISTA: 

 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, do Ministério da 
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Fazenda; 

b)prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver relativo à 

sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 
c)prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 
d)prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e)prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, ou de certidão positiva com efeitos de 

negativa. 

 11.6.CAPACIDADE TÉCNICA: 
 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, declarando que a licitante já forneceu, a contento, objeto em quantidade e 

especificação compatível ao da presente licitação OU ao do item do qual 

estejaparticipando. 

Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público não necessita de reconhecimento defirma; 

a2) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Privado, necessita de 

reconhecimento de firma. 

 11.7.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa ajurídica, e Certidão de ExecuçãoFiscal expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa ajurídica 

 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, contendo Termo de Abertura, Encerramento e Registro no 

órgão competente, extraídos do livro Diário, comprovando a boa situação financeira da 

licitante, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios, acompanhado da 

certidão de regularidade profissional (CRP), do contador e do livro diário. Conforme Art. 

69 da Lei 14.133/2021.  

c) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante, sua data de 

Emissão não ter mais de 90 (noventa dias) a contar da tada da licitação. 

 

11.8.OUTROS DOCUMENTOS:  

a)A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena deinabilitação: 

a2) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
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trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

a3) declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos da Lei nº14.133; 

       a4) Declaração de Proposta Independente (DPI); 

a5) Alvará de funcionamento expedido por órgão competente da sede da licitante  

a6) Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o 

envio, através do campo de “anexos” do sistema, de documentação complementar. 

A8) Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será 

admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail  

cplmonteiropolis2022@gmail.com devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no chat a 

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 

interessados. 

A9) O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 60 (sessenta) minutos a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 

depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante. 

A10) Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

b) Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital. 
 

b1) Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente 

justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original 

ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do itemanterior. 

b2) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

ao Prédio da Secretaria Municipal de Administração, localizado na Rua João Ferreira de 

Albuquerque, , Centro, CEP 57440-000, Monteirópolis/AL ou no endereço eletrônico   

cplmonteiropolis2022@gmail.com no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

b3) O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos encaminhados. 

b4) Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição do CNPJ. 

b5)Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar documentos para habilitação 

relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ. 

b6)Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e a regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz. 

mailto:licitacaobelomonte10@gmail.com,
mailto:licitacaobelomonte10@gmail.com,
mailto:licitacaobelomonte10@gmail.com,
mailto:licitacaobelomonte10@gmail.com,
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b7)Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, 

realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de 

veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

b8)As microempresas e empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b9)Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

c)A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

c1)O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 

habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura 

da presente licitação for superior a 60 (sessenta) dias corridos. 

c2)Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

c3)A contratada deverá manter, durante a execução da avença, as condições de habilitação e de 

qualificação que ensejaram a sua contratação. 
 

c4)Na fase de habilitação, caso conste no sistema BNC a existência de “Ocorrências Impeditivas 

Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, o Pregoeiro deverá promover 

diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da 

tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 3º da Lei nº Lei nº 14.133. ou da 

configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção). 

c5) Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária 

e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em 

especial as seguintes características: 

1. identidade dos sócios; 

2. atuação no mesmo ramo de atividades; 

3. data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

4. compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 

humanos. 

5. identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

6. identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 
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c6) Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de suspensão 

temporária, impedimento de licitar ou declaração de inidoneidade aplicada a uma outra empresa, o 

Pregoeiro registrará, no “chat”, os fatos e indícios levantados, suspenderá o certame e oportunizará 

à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo 

de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes 

a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

c7) Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada 

a outra empresa, o Pregoeiro, ao estender à licitante os efeitos das sanções de 

suspensão temporária e/ou impedimento de licitar e/ou contratar com a 

Administração, bem assim de declaração de inidoneidade aplicadas à outra 
pessoa jurídica: 

7. inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 

8. relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 

específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 

responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

12.1.Declarada a ordem de classificação, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando 

as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões 

em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

 

12.2.O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam 

passíveis de aproveitamento. 

 

12.3.A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito 

de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada classificada 

em primeiro lugar. 

 

 12.4.Qualquer recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

12.5.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da 

Comissão de Contratação deste Município, localizada na Rua do João ferreira de Albuquerque s/nº, 

Centro, Monteirópolis/AL, nos dias úteis, no horário das 8:00 (oito) às 14:00 (quatorze) horas. 

 

12.6.As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço 

acima ou via sistema através do portal do comprasgovernamentais.gov.br, e dirigidas ao  Pregoeiro, 

que os analisará e, quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente 

que, neste caso, deverá decidir sobre o recurso. 
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12.7.Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 12.1. 
 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1.A adjudicação dos itens do presente Edital pelo Pregoeiro será inviabilizada sempre que 

houver recurso. 

 

13.2.A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação dos itens às licitantes classificadas pelo Pregoeiro, ou, quando 

houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

13.3.Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

13.4.A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com 

vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação do certame. 

14. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO  

 

14.1.A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o contrato na Sede da Comissão 

Permanente de Licitação deste Município, devendo comparecer no prazo de 05 (cinco) dias, 

contado a partir da data da convocação.  Conforme artigo 90 da Lei 14.133. 

 

14.2.O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 14., desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Município de Monteirópolis/AL. 

 

14.3.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

14.4.A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como não 

apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas 

neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis. 

 

14.5.Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no 

prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado ao MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS, por intermédio do Pregoeiro, convocar as licitantes remanescentes, por 

ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, 

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, 

sem prejuízo da cominação legal prevista no subitem 22. deste Edital. 
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14.6.O MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS providenciará a publicação do extrato do instrumento             

de Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

14.7.O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do 

respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma do Artigo 174 

da Lei 14.133/2021. 

 

15.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes desta contratação, objeto deste instrumento, correrão por conta dos recursos 

orçamentários deste Município, para o exercício de 2026.  

       

     ÓRGÃO: XXXXXXXXXXXXX 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: XXXXXXXXXXXXXX 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52. – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

16.DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1.As licitantes poderão receber notificações deste Edital e seus Anexos, passando tais 
notificações a integrar os referidos documentos. 

 

16.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

 

16.3.Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 

de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

16.4.É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

16.5.As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força 

maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com 

o objeto do pregão e observada a legislação. 

 

16.6.O não atendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 

licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 
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16.7.A contratada será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado. 

16.8.Correrão por conta da contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pelo 

MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, para reparação desses danos ou prejuízos. 

 

16.9.O MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL poderá revogar a licitação quando nenhuma das 

propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de 

competição, ou quando caracterizado o indício de colusão. 

 

46.10.O MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL poderá, ainda, revogar a licitação por razão de 

interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado. 

 

16.11.As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

 

16.12.Responsabilizam-se as licitantes por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar ao 

MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL e a terceiros, em decorrência dos fornecimentos objeto 

deste Edital. 

 

16.13.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- 

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL 

 

16.14.Para efeito da contagem dos prazos, o expediente no MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL é das de 8:00 (oito) às 14:00 (quatorze), de segunda a sexta-feira, sendo 

considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro, via 

sistema do comprasgovernamentais.gov, ou pelo Protocolo do MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL até às 14:00 (quatorze) horas do último dia do prazo recursal. 

 

16.15.Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, 

em especial a Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

16.16.Este Edital e seus Anexos farão parte integrante dos contratos dela decorrentes, a serem 

assinados pelo MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL e as licitantes classificadas, 

independentemente de transcrições. 

 

Monteirópolis/AL,  24 de março de 2026. 
 

 
 

Wilians Altieres Fontes 

Pregoeiro 
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  ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

PROCESO ADMINISTRATIVO Nº 10270025/2026 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº  18/2026 
 

1. DO OBJETO  

 

 Aquisição de Veículos. 
  

 Especificação do Objeto: 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

 

APRES. 

 

QUANT 

 

VALOR UNIT 

REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

AMBULÂNCIA TIPO A – simples remoção, veículo automotor 
zero km veículo tipo furgoneta com carroceria em aço ou 

monobloco e original de fábrica, cor predominante: branca. Airbag 

para os ocupantes da cabine, com freio abs nas 4 rodas, rodas de aço 

aro 14 polegadas ou superior com pneus novos, tapetes de borracha 
para motorista e passageiro, modelo do ano da contratação 

(2026/2026) ou do ano; adaptado para ambulância de simples 

remoção, com motor dianteiro 4 cilindros; combustível: gasolina ou 
gasolina e álcool misturados em qualquer proporção (flex. / 

bicombustível); potência mínima de 85 cv; tanque de combustível 

com capacidade mínima de 50 litros; freios e suspensão 

equipamentos obrigatórios exigidos pelo contran; cabine/carroceria: 
portas em chapa, com revestimento interno em poliestireno, com 

fechos interno e externo, resistentes e de aberturas de fácil 

acionamento. Altura interna do veículo deve ser original de fábrica. 
Pneu estepe novo, com roda de aço na mesma medida da rodagem 

equipada, e não deve ser acondicionado no salão de atendimento. 

Sistema elétrico: original do veículo, com montagem de bateria de 
no mínimo 60 amperes do tipo sem manutenção, 12 volts. O sistema 

elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 

especificados do veículo e equipamentos, quer com a viatura em 

movimento ou estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador 
fiação ou disjuntores. Iluminação: natural e artificial. Sinalizador 

frontal principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou 

similar, com módulo único e lente inteiriça ou múltiplas lentes, com 
comprimento. Mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, largura 

mínima de 250 mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 55 mm 

e máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine do veículo. Laudo 
que comprove o atendimento à norma sae j575, sae j595 e sae j845, 

no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, 

corrosão, deformação e fotometria classe 1, para o sinalizador 
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luminoso frontal principal. Sinalização acústica com amplificador 

de potência mínimo de 100 w rms @13,8 vcc, mínimo de 3 tons 

distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora 
a 01 (um) metro de no mínimo 100 db @ 13,8 vcc; laudo que 

comprove o atendimento à norma sae j1849, no que se refere a 

requisitos e diretrizes nos sistemas de sirenes eletrônicas com um 
único autofalante. Sistema portátil de oxigênio completo, mínimo 3 

l. A cabine deve ser como sistema original do fabricante do chassi 

ou homologado pela fábrica para ar-condicionado ventilação, 

aquecedor e desembaçador. O compartimento do paciente, deve ser 
original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um 

sistema de ar-condicionado e ventilação nos termos do item 5.12 da 

nbr 14.561. Ventilador oscilante no teto; a capacidade térmica do 
sistema de ar- condicionado do compartimento traseiro deve ser de 

no mínimo 15.000 btus. Maca retrátil, em duralumínio; com no 

mínimo 1.800 mm de comprimento provida de sistema de elevação 

do tronco do paciente de mínimo 45 graus e suportar peso mínimo 
de 100 kg. Com colchonete. Deverão ser apresentados: autorização 

de funcionamento de empresa do fabricante e registro ou 

cadastramento dos produtos na anvisa; garantia de 24 meses ensaio 
atendendo à norma abnt nbr 14561/2000 e amd standard 004, feito 

por laboratório devidamente credenciado. A distribuição dos móveis 

e equipamentos no salão de atendimento deve prever: dimensionar 
o espaço interno, visando posicionar, de forma acessivel e prática, a 

maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 

atendimento às vítimas. As paredes internas, piso e a divisória 

deverão ser em plastico reforçado com fibras de vidro laminadas ou 
acrilonitrila butadieno estireno auto-estinguivel, ambos com 

espessura mínimo de 3mm, moldados conforme geometria do 

veículo, com a proteção antimicrobiana, tornando a superfície 
bacteriostática. Um suporte para soro e plasma; armário superior 

para objetos, na lateral direita, acima da maca, em abs auto-

estinguivel ou compensado naval revestido interna e externamente 
em material impermeável e lavável (fórmica ou similar). Fornecer 

de vinil adesivo para grafismo do veículo, composto por cruzes e 

palavra ambulância no capô, vidros laterais e traseiros. Alteração 

marca modelo cat junto ao denatran de furgoneta para ambulância. 
O veículo ofertado deverá possuir assistência técnica autorizada 

pelo fabricante com oficina no estado de alagoas. Todos os itens 

obrigatorios de segurança exigidos pela legislação vigente. A 
transformação deve ser homologada pela montadora, para que não 

haja a perda da garantia original de fábrica. Com 1° emplacamento 

/ licenciamento incluso e realizado diretamente em nome da 

entidade a ser indicada pelo adquirente, não sendo aceito 
transferência de propriedade de veículo já emplacado. 

 

 

02 

AMBULANCIA GRANDE PORTE TIPO A 
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Ambulância de suporte avançado, destinada ao atendimento e transporte de 

pacientes graves que necessitem de cuidados médicos intensivos durante o 

deslocamento, veículo automotor novo, zero quilômetro, tipo furgão, com 

carroceria original de fábrica em aço ou monobloco, cor predominante 

branca, adaptado para ambulância de grande porte, com transformação 

adequada à finalidade assistencial e em conformidade com as exigências 

do Termo de Referência. 

O veículo deverá possuir motor dianteiro, quatro cilindros em linha, 

motorização 2.2 Turbo Diesel, com cilindrada de 2.184 cm³, potência 

máxima de 140 cv e torque máximo de 350 Nm, alimentação por 

combustível diesel, transmissão manual de seis velocidades, tração 

dianteira e direção com assistência elétrica. Deverá possuir Peso Bruto 
Total (PBT) mínimo de 3.500 kg, conforme ficha técnica da versão 

ofertada, capacidade volumétrica do compartimento de carga de 13 m³, 

comprimento total de 6.000 mm, largura externa de 2.480 mm, incluindo 

espelhos retrovisores, altura externa de 2.583 mm e distância entre-eixos 

de 4.035 mm. Deverá possuir tanque de combustível com capacidade de 90 

litros e reservatório de Arla com capacidade de 19,5 litros. As dimensões 

internas e a capacidade de carga útil após a transformação deverão ser 

compatíveis com a instalação dos equipamentos médicos, mobiliário, 

profissionais de saúde e demais componentes necessários ao 

funcionamento da ambulância. 

CABINE E CARROCERIA: Cabine original de fábrica, com estrutura 
em aço ou monobloco, cor branca, airbags para motorista e passageiro, 

cintos de segurança de três pontos, apoios de cabeça, vidros elétricos 

dianteiros, travas elétricas e retrovisores externos com comando elétrico. 

Deverá possuir porta lateral corrediça e portas traseiras com abertura de até 

270 graus, facilitando o acesso ao compartimento de atendimento e a 

movimentação da maca. A estrutura deverá permitir a transformação para 

ambulância de suporte avançado, preservando a integridade estrutural do 

veículo e respeitando os limites de peso bruto total, capacidade de carga e 

distribuição de peso por eixo estabelecidos pelo fabricante. O 

compartimento de atendimento deverá possuir altura interna mínima 

compatível com o atendimento pré-hospitalar avançado, permitindo a 

movimentação dos profissionais e o acesso seguro ao paciente. 
SISTEMA DE FREIOS, SUSPENSÃO E SEGURANÇA: O veículo 

deverá possuir sistema de freios com ABS, controle eletrônico de 

estabilidade (ESP/ESC), distribuição eletrônica da força de frenagem 

(EBD), controle de tração (ASR), assistente de partida em rampas (Hill 

Holder), freios a disco nas quatro rodas, quando especificados na versão 

ofertada, e demais equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação de 

trânsito vigente. Deverá possuir suspensão compatível com a utilização 

como ambulância, pneus novos adequados à capacidade de carga do 

veículo e rodas de aço aro 16 polegadas ou superior, conforme 

especificação original do fabricante. Deverá possuir sistema de 

monitoramento da pressão dos pneus (TPMS), sensor de estacionamento 
traseiro e demais dispositivos de segurança disponíveis na versão ofertada. 

SISTEMA ELÉTRICO: Sistema elétrico original do veículo, equipado 

com alternador de fábrica de 220 A, conforme especificação da versão 

2027, acrescido de sistema elétrico auxiliar independente para alimentação 

dos equipamentos médicos, iluminação interna e externa, climatização e 

sinalização de emergência. Deverá possuir bateria auxiliar independente, 
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do tipo ciclo profundo, com capacidade mínima de 150 Ah e tensão de 12 

volts, sem manutenção, desde que compatível com o projeto elétrico da 

transformação. O sistema deverá ser dimensionado para permitir o 

funcionamento simultâneo dos equipamentos instalados, com o veículo em 

movimento ou estacionado, sem sobrecarga no alternador, na fiação ou nos 

dispositivos de proteção. 

Os circuitos elétricos do compartimento de atendimento deverão ser 

independentes dos circuitos originais do chassi, protegidos por disjuntores 

ou dispositivos eletrônicos apropriados, com identificação individual dos 

circuitos, fiação automotiva protegida, central elétrica de fácil acesso para 

inspeção e manutenção e chave geral de desligamento. Deverá possuir 

sistema de gerenciamento de carga que impeça o descarregamento 
indevido da bateria principal quando o motor estiver desligado, bem como 

inversor de corrente contínua de 12 Vcc para corrente alternada, com 

potência mínima de 1.000 W, ou superior quando exigido pelo 

dimensionamento dos equipamentos. Deverá possuir tomadas internas e 

externas, alimentação por rede elétrica externa e sistema de comutação 

seguro entre as fontes de energia, conforme projeto de transformação. 

CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO: A cabine do motorista deverá 

possuir sistema de ar-condicionado original de fábrica, além de ventilação, 

aquecimento e desembaçamento, conforme os equipamentos disponíveis 

na versão ofertada. O compartimento de atendimento deverá possuir 

sistema independente de ar-condicionado e ventilação, com capacidade 
térmica mínima de 23.000 BTU/h, ou superior conforme dimensionamento 

térmico do compartimento transformado, considerando o volume interno, 

a quantidade de ocupantes e a carga térmica dos equipamentos médicos. 

Deverá possuir ventilador oscilante ou sistema equivalente de circulação e 

renovação do ar, assegurando condições adequadas de atendimento e 

transporte de pacientes graves. 

ILUMINAÇÃO INTERNA: O compartimento de atendimento deverá 

possuir iluminação geral por luminárias LED instaladas no teto, 

distribuídas uniformemente para proporcionar iluminação adequada em 

toda a área assistencial. Deverá possuir luminárias direcionáveis sobre a 

maca, permitindo a realização de procedimentos médicos e de enfermagem 

durante o transporte. O sistema deverá permitir acionamento independente 
dos circuitos de iluminação e possuir proteção elétrica adequada, com 

componentes resistentes à vibração e de fácil manutenção. 

SINALIZAÇÃO VISUAL E ACÚSTICA DE EMERGÊNCIA: Deverá 

possuir barra sinalizadora luminosa instalada no teto do veículo, em 

formato linear, de arco ou similar, com comprimento mínimo de 1.000 mm 

e máximo de 1.300 mm, largura mínima de 250 mm e máxima de 500 mm 

e altura mínima de 55 mm e máxima de 110 mm, equipada com módulos 

LED de alta eficiência, lentes resistentes a impactos e à radiação 

ultravioleta. Deverá possuir sinalizadores auxiliares nas laterais e na 

traseira do veículo, bem como sinalizadores dianteiros adicionais, 

conforme exigências do Termo de Referência. 
O sistema acústico deverá possuir sirene eletrônica com amplificador de 

potência mínima de 100 W RMS a 13,8 Vcc, no mínimo três tons distintos, 

sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora mínima de 100 

dB a um metro, a 13,8 Vcc, ou especificação superior prevista no edital. Os 

comandos deverão ser instalados em painel único na cabine do motorista, 

permitindo acionamento independente dos sistemas visual e acústico. Os 
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equipamentos deverão atender às normas técnicas aplicáveis e ser 

acompanhados dos laudos e certificados exigidos no instrumento 

convocatório. 

SISTEMA DE OXIGÊNIO MEDICINAL: Deverá possuir sistema de 

oxigênio medicinal compatível com o atendimento pré-hospitalar 

avançado, composto por cilindro com capacidade dimensionada conforme 

a autonomia exigida, regulador de pressão, manômetro, fluxômetro, 

umidificador quando aplicável, mangueiras, conexões, suportes de fixação 

e pontos de utilização. Os cilindros deverão ser acondicionados em 

suportes próprios, firmemente fixados à estrutura do veículo, garantindo 

segurança durante o deslocamento e facilidade de acesso pelos 

profissionais. 
MACA E SISTEMA DE FIXAÇÃO: Deverá possuir maca hospitalar 

retrátil, confeccionada em material resistente, preferencialmente alumínio 

ou duralumínio, com comprimento mínimo de 1.800 mm, sistema de 

elevação do tronco do paciente em, no mínimo, 45 graus, colchonete 

impermeável e lavável e capacidade de carga compatível com o uso 

assistencial, nunca inferior ao mínimo estabelecido no edital. A maca 

deverá possuir cintos de segurança, sistema de travamento e fixação 

veicular apropriado e mecanismo que permita a movimentação segura para 

dentro e para fora do compartimento. O conjunto deverá ser compatível 

com o peso do paciente e com os esforços decorrentes do transporte 

rodoviário. 

MOBILIÁRIO E ACONDICIONAMENTO DOS 

EQUIPAMENTOS: O compartimento de atendimento deverá possuir 

armários, bancadas e compartimentos confeccionados em materiais 

resistentes, impermeáveis, laváveis e de fácil desinfecção, com portas 

dotadas de travas que impeçam abertura acidental durante o deslocamento. 

Deverá possuir suporte para soro, compartimentos para medicamentos e 

materiais médicos, suportes específicos para equipamentos hospitalares e 

sistemas de fixação que impeçam deslocamentos durante frenagens e 

manobras. A distribuição dos móveis deverá permitir circulação adequada 

da equipe, acesso ao paciente e utilização segura dos equipamentos. 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA SUPORTE 

AVANÇADO – PRÉ-UTI: A ambulância deverá ser equipada com os 
equipamentos e materiais necessários ao atendimento e transporte de 

pacientes graves, conforme a configuração definida no Termo de 

Referência e as normas aplicáveis, incluindo monitor multiparamétrico, 

desfibrilador, ventilador pulmonar para transporte, bombas de infusão, 

aspirador de secreções, equipamentos para ventilação manual, materiais 

para manejo de vias aéreas, materiais de imobilização e demais 

equipamentos necessários ao suporte avançado de vida. Os equipamentos 

deverão possuir alimentação elétrica compatível, fixação apropriada para 

uso veicular e documentação sanitária aplicável. As características, 

capacidades, quantidades e acessórios de cada equipamento deverão 

atender aos requisitos mínimos especificados no edital. 
REVESTIMENTO INTERNO E ISOLAMENTO: As paredes, o teto, o 

piso e a divisória do compartimento de atendimento deverão possuir 

revestimento resistente, impermeável, lavável e de fácil desinfecção, 

confeccionado em material apropriado ao ambiente assistencial, como 

plástico reforçado com fibra de vidro ou ABS autoextinguível, conforme 

projeto de transformação. Deverá possuir isolamento termoacústico 
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adequado, com materiais que atendam aos requisitos aplicáveis de 

segurança contra incêndio e resistência à propagação de chamas. O 

acabamento interno deverá evitar arestas cortantes, permitir a higienização 

e assegurar a fixação segura dos equipamentos. 

ASSENTOS E SEGURANÇA DA EQUIPE: Deverão ser instalados 

assentos para os profissionais de saúde e acompanhantes, conforme a 

lotação prevista no projeto e as exigências aplicáveis. Os assentos deverão 

possuir encostos, apoios de cabeça quando aplicáveis e cintos de segurança 

compatíveis com sua posição. As fixações deverão ser estruturalmente 

adequadas, garantindo segurança dos ocupantes durante o transporte. O 

posicionamento dos assentos deverá permitir acesso ao paciente e operação 

dos equipamentos sem comprometer a segurança da equipe. 
IDENTIFICAÇÃO VISUAL: Deverá ser fornecido e aplicado grafismo 

específico para ambulância, incluindo a palavra “AMBULÂNCIA”, 

preferencialmente invertida no capô, identificação na traseira e nas laterais, 

cruzes e demais elementos gráficos previstos no Termo de Referência, 

respeitando a legislação aplicável aos veículos de emergência. 

Todos os itens obrigatorios de segurança exigidos pela legislação vigente. 

A transformação deve ser homologada pela montadora, para que não haja 

a perda da garantia original de fábrica. Com 1° emplacamento / 

licenciamento incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 

indicada pelo adquirente, não sendo aceito transferência de propriedade de 

veículo já emplacado. 

03 

VEÍCULO DO TIPO FURGÃO MINIBUS 0 km Veículo utilitário tipo 
furgão MINIBUS 11 LUGARES SENDO UM DOS LUGARES COM 

DPM (DISPOSITIVO DE POLTRONA MÓVEL) PARA ACESSO 

CADEIRANTE/ABS/EBD/Airbags motorista e passageiro /Ajustes do 

volante altura e profundidade / Antena no teto / Apoios de cabeça dianteiros 

com regulagem de altura (motorista, passageiro e banco central) / Ar-

condicionado / Assistente de subida em rampa (Hill Holder) / Banco do 

Motorista com apoio de braço / Banco do motorista reclinável e regulagem 

de altura / Bancos revestidos em tecido / Botão de travamento das portas 

dianteiras no painel /Câmbio 6 marchas / Chave tipo canivete com 

telecomando / Cintos de segurança retráteis de três pontos com regulagem 

de altura - motorista e passageiro / Cintos segurança retráteis três pontos -
banco central / Compartimento armazenamento sob bancos dianteiros / 

Computador de bordo / ESP - Controle de estabilidade (com botão de 

controle no painel) / Estepe em aço estampado 215/65/R16 / Faróis com 

regulagem elétrica de altura / Faróis de neblina dianteiros / Função "One 

Touch" - Abertura e fechamento dos vidros dianteiros com um toque / 

Ganchos de amarração (8 ganchos)/ GSI - Indicador Troca Marchas no 

Painel / Indicador de abastecimento de uréia (AdBlue) / Indicador de 

enfivelamento dos cintos de segurança / Indicador de fadiga "Coffee Cup 

Alert" /Indicador de manutenção do veículo / Luz diurna de segurança – 

Daytime running lights (DRL) / Luz interna na cabine com temporizador / 

Luzes internas no compartimento de carga / Motor2.2L Turbodiesel / Para-

sóis biarticulados / Parede divisória em chapa entre cabine e 
compartimento de carga / Piloto Automático com limitador de velocidade 

/ Piscas laterais na cor branca / Porta lateral direita corrediça / Porta luvas 

com tampa / Porta objetos nas portas e painel / Porta objetos no painel 

central / Portas traseiras com abertura 180° / Proteções laterais no 

compartimento de carga /Protetor de cárter / Retrovisores elétricos / Roda 
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de aço estampado215/65 R16 / Sistema Stop & Start / Terceira luz de freio 

/ Tomada de 12V / Tomada 12v no compartimento de carga / Travamento 

central + 2 chaves com Telecomando / Travamento seletivo do 

compartimento de carga / Vidros e retrovisores elétricos / Vidros verdes / 

3 passageiros / *Comando de áudio no volante / Direção elétrica / - Gestão 

de Frotas / Novo painel digital LCD / Radio 5" touch screen, USB, 

Bluetooth, 2 alto-falantes / Sensor crepuscular / Sensor de chuva com 

limpador para-brisa automático / Sensor de estacionamento/ Todos os itens 

obrigatórios de segurança exigidos pela legislação vigente / A 

transformação deve ser homologada pela montadora, para que não haja a 

perda da garantia original de fábrica / Com 1° emplacamento / 

licenciamento incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 
indicada pelo adquirente, não sendo aceito transferência de propriedade de 

veículo já emplacado. 

04 

VEÍCULO PASSEIO HATCH, características gerais mínimas, cor 

branca, modelo no mínimo, do ano corrente da contratação e em linha de 
produção, combustível gasolina ou flex, garantia 3 anos ou ado fabricante 

se superior, contada a partir do recebimento definitivo, 05 LUGARES 
tipo PASSEIO HATCH Cor: Branca Motorização 1.0,1.3, 1.5 

Combustível - Álcool / Gasolina Potência(cv) 71, 98, 104 Torque 
(kgf.m), 10,0 13,7 13,2,Velocidade Máxima (km/h) 162, 165, Tempo 0-

100 (s) 13,4 N/D, Consumo cidade (km/l) 11,9 /13,9, Consumo estrada 
(km/l) 13.9 / 15,1 Tração dianteira, Direção elétrica, Limpador e lavador 

dos vidros dianteiro e traseiro com intermitência, Dimensões Altura 
(mm) 1.55, Largura (mm) 1.732,Comprimento (mm) 3.998, Peso (Kg) 

1.105,Tanque (L) 47, Entre-eixos (mm) 2.521, Porta-Malas (L) 300, 
Ocupantes 5, Segurança, airbag motorista, alarme, freios ABS, airbag 

passageiro, distribuição eletrônica de frenagem, Conforto, ar 
condicionado digital automático, travas elétricas, volante com regulagem 

de altura, Som: entrada USB, rádio FM/AM, Kit Multimídia, vidros 
elétricos dianteiros, desemb. Traseiro, Computador de Bordo (distância, 

consumo médio, consumo instantâneo, autonomia, velocidade média 
etempo de percurso), Controle de Estabilidade(ESC), Desembaçador do 

vidro traseiro temporizado, Quadro de instrumentos 3,5multifuncional 
com relógio digital, calendário e informações do veículo em TFT 

personalizável, TC (Controle de Tração), Travas elétricas nas portas e 
porta malas (travamento automático a 20km/h, trava de tampa do 

combustível, indicador de portas abertas), Volante com regulagem de 
altura. 
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98.666,67 

05 

VEICULO TIPO VAN  

Veículo novo, zero quilômetro, 17 + 1  lugares, ano de fabricação e modelo 

2026 ou superior, de cor branca (Branco Banchisa), carroceria tipo 

van/minibus, destinado ao transporte de passageiros, com capacidade 

conforme configuração homologada pelo fabricante, equipado com motor 
movido a óleo diesel, tipo Multijet 2.2 Turbo Diesel, cilindrada de 2.184 

cm³, potência máxima de 140 cv e torque máximo de 350 Nm 

(aproximadamente 35,7 kgfm). Distância entre eixos de 4.035 mm, 

comprimento de 6.000 mm, largura de 2.480 mm e altura de 2.583 mm. 

Peso Bruto Total (PBT) de 3.850 kg. Transmissão manual de 6 marchas e 

direção elétrica assistida. Sistema de freios a disco nas quatro rodas, 

equipado com ABS, EBD, controle eletrônico de estabilidade (ESC/ESP), 

controle de tração (ASR) e assistente de partida em rampas (Hill Holder). 
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Equipado com ar-condicionado, vidros elétricos dianteiros, retrovisores 

externos com comando elétrico e rebatimento elétrico, banco do motorista 

com regulagem de altura e ajuste lombar, airbag duplo para motorista e 

passageiro, cintos de segurança, câmera de ré com linhas dinâmicas e 

sensor de estacionamento traseiro. Possui tanque de combustível com 

capacidade para 90 litros, reservatório de Arla 32 com capacidade para 19,5 

litros, portas traseiras com abertura de até 270 graus, porta lateral corrediça, 

bancos revestidos em tecido e demais equipamentos de segurança e 

conforto disponíveis na configuração original de fábrica. Deverá possuir 

todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito 

Brasileiro e pela legislação vigente, ser entregue devidamente 

documentado e acompanhado dos manuais do fabricante, com garantia 
mínima de 12 (doze) meses. 

Em caso de transformação, deverá ser homologada pela montadora, para 

que não haja a perda da garantia original de fábrica / Com 1° emplacamento 

/ licenciamento incluso e realizado diretamente em nome da entidade a ser 

indicada pelo adquirente, não sendo aceito transferência de propriedade de 

veículo já emplacado. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1.  DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO: à Secretaria Municipal de Administração, 

desempenha funções essenciais no acompanhamento, coordenação e execução de projetos 

estratégicos para o desenvolvimento do município. As atividades realizadas exigem deslocamentos 

frequentes para visitas técnicas, fiscalização de obras, levantamentos em áreas urbanas e rurais, 

acompanhamento de projetos e participação em reuniões junto a órgãos estaduais e federais. 

Atualmente, a inexistência de veículo exclusivo para o setor compromete a agilidade e eficiência 

das atividades desenvolvidas, dificultando o atendimento das demandas administrativas e técnicas. 

A aquisição de um veículo próprio proporcionará melhores condições de trabalho às equipes, maior 

eficiência operacional, redução de custos com deslocamentos e fortalecimento da gestão pública 

municipal. 

A compra de um veículo para fins da administração é vantajosa principalmente pela formação de 

patrimônio, pelo controle total sobre o bem e, em muitos casos, pelo menor custo a longo prazo se 

o automóvel for mantido por vários anos, uma vez que só será utilizado para visitas de repartições, 

obras, desta forma não necessitanto pagamento de diárias no período que estiver ocioso. 
 

DA SECRETARIA DE SAÚDE: A presente demanda visa à aquisição dos veículos para atender 

às necessidades crescentes de transporte de pacientes entre unidades de saúde. O aumento da frota 

é essencial para garantir o atendimento eficiente à população em situações de baixa complexidade, 

com segurança, conforto e agilidade, conforme as exigências legais e operacionais da rede 

municipal de saúde. 

 

DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Os veículos destinam-se a fortalecer o 

atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social, inscritas no Cadastro Único, 

beneficiárias do Bolsa Família, do programa Criança Feliz ou atendidas pelos CRAS e CREAS 
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(visitas domiciliares, busca ativa e transporte de equipes). 
 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3.1.As despesas decorrentes do presente fornecimento correrão por conta dos recursos 

orçamentários do exercício financeiro de 2026 deste Município, devidamente alocados nas 

seguintes Dotações orçamentárias: 

 
 

4. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

 

O prazo de entrega dos bens será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data de sua 

solicitação, por Ordem de Fornecimento, deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de 

Saúde sediada na Rua João Ferreira de Albuquerque, , Centro, CEP 57440-000, 

Monteirópolis/AL, das 08:00 hrs às 17:00hrs. 

 

A Ordem de Fornecimento, documento convocatório para a entrega do bem, será enviado à 

empresa vencedora por e-mail ou outro meio de comunicação disponível. 

 

A contratada deverá entrar em contato o Município de Monteirópolis/AL, no horário das 8h às 14h 

em dias úteis, para informar com antecedência mínima de 24 horas o dia e a hora prevista da entrega. 

 

O meio de transporte do bem deve ocorrer em padrões de qualidade que assegurem a integridade e 

qualidade dos mesmos. Todas as partes sujeitas a avarias, vibrações ou pancadas durante o 

transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos objetos transportados. 

 

 Condições de Recebimento e Fiscalização 

 

A fiscalização dos recebimentos será feita diretamente pelo Município de Monteirópolis/AL, 

através de servidor formalmente designado na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a quem 

compete verificar se a CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com as 

condições estabelecidas. 

 

 O bem objeto da presente licitação será recebido da seguinte forma: 

a) Provisória: mediante recibo, imediatamente após a entrega, para efeito e posterior 

verificação da conformidade do bem com as especificações; 

b) Definitiva: mediante recibo, em até cinco dias úteis após o recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do bem, ocasião em que se fará 

constar o atesto da nota fiscal. 

 

 O bem entregue em desconformidade com o especificado no instrumento convocatório ou o 

indicado na proposta será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será 

obrigada a substituí-lo no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da data do recebimento de 
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notificação escrita necessariamente acompanhada do Termo de Recusa de bem, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. Essa notificação interrompe os prazos de 

recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada. 

 

 A Contratada ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o material que vier a ser recusado. 
 

 Serão recusados apenas os itens da Ordem de Fornecimento que estiverem em desacordo. 

 

 Quando a recusa for parcial, será estabelecido um prazo de um a três dias úteis para a substituição 

da nota fiscal por outra contendo apenas os itens aprovados pelo Município de 

MONTEIRÓPOLIS/AL. 

 

A Contratada deverá retirar o material recusado no momento da entrega do material correto. O 

Município de MONTEIRÓPOLIS/AL não se responsabilizará por qualquer dano  ou prejuízo que 

venha a ocorrer após esse prazo. 

 

O Município de MONTEIRÓPOLIS/AL poderá dar a destinação que julgar conveniente ao 

material abandonado em suas dependências. 

 

Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do bem pelo prazo 

estabelecido e estará obrigada a substituir aquele que não estiver de acordo com o especificado. 

 

As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de 

MONTEIRÓPOLIS/AL, a qual não está obrigada a firmar as contratações advindas do registro de 

preços, e fica facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida e assegurada 

ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

 Caso seja necessário, um representante da Contratada poderá ser convocado para acompanhar o 

recebimento dos materiais, sendo a conferência efetuada na presença de testemunhas em caso de 

não comparecimento. 

 

 A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando produtos 

que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor 

técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e a facilitar o acesso 

da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua 

missão. 

 

 A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo 

executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à autoridade competente. 

 

 Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 

penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o 

seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
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 Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer à autoridade competente, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos às multas serão interpostos 

na forma prevista na respectiva cláusula. 

 

 A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 

responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 
 

 

5. DO PAGAMENTO  

 

O pagamento será efetuado com base no preço unitário do bem, efetivamente entregue no 

endereço indicado no item 16 (local de entrega) e suas respectivas condições, sem qualquer 

custo adicional para o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, mediante a apresentação 

da Nota Fiscal, de acordo com a legislação vigente. 

 
O pagamento será efetuado em até 03 (três) parcelas mensais, a partir do recebimento definitivo do objeto, 

após a apresentação da Nota Fiscal/fatura com o recibo em anexo, devidamente atestado pelo órgão da 

Gestão, contado da data final do período de adimplemento, conforme estabelece no art. 7º, inc. II, da IN 

77/2022. 

A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora e autorizada pela 

área competente. Deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, 

devolvida à licitante vencedora para correções. 

 

O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de 

Empenho ou Ordem de Fornecimento emitida pelo MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL e que 

cubra a aquisição dos bens objeto deste Pregão Eletrônico. 

 

O pagamento será creditado em nome da licitante vencedora, mediante Ordem Bancária em Conta 
Corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital. 

 

A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins 

de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, 

não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do 

imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 

correspondente à natureza do bem. 

 

Atendido ao disposto nos itens anteriores o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL considera 

como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento 

de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 

30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de 

fevereiro de 1994. 
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É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega ao MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, 

de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pelo 

MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento. 

 

Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

19.2. As licitantes vencedoras no certame obrigam-se a manter, durante toda a vigência do contrato, 

todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente 

situação regular, não sendo devida qualquer atualização financeira quando o atraso de pagamento 

se der por irregularidade da licitante vencedora. 
 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

a) Notificar a contratada quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota de empenho ou 

ordem de fornecimento, a ser repassada pelos meios de comunicação; 

 

b) Permitir a CONTRATADA o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as 

normas de segurança;  

c) Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do 

objeto; 

 

d) Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos; 
 

 

 

a) Assinar o Contrato e aceitar a respectiva nota de empenho ou ordem de 

fornecimento, no prazo estabelecido no edital; 
 

b) Fornecer o objeto conforme condições, especificações e preços contratados; 

 

c) Respeitar e cumprir as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

d) Manter as condições exigidas para habilitação durante a vigência do contrato; 

 
e) Pagar todos os tributos devidos em decorrência do fornecimento, bem como apresentar 

os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Edital. 

 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação 
 

 

Nos termos do art. 117 Lei nº 14.333, de 2021, será designado o servidor para acompanhar e 

fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 
Luiz Mário dos Santos da Silva (Fiscal de Contrato) 

 Agente Administrativo 

Maurício de Mendonça Lima (Gestor de Contrato) 

Secretário Municipal de Saúde 

Valdirene da Silva (Fiscal de Contrato) 

 Agente Administrativo 

Edmê Gomes Novais (Gestor de Contrato) 

Secretário Municipal de Assistência Social 

Jessica Mayara de Freitas Aquino (Fiscal de Contrato) 

 Agente Administrativo 

Cícero Roberto Barros (Gestor de Contrato) 

Secretário Municipal de Administracão 
 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co- responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 Lei nº 14.333, de 

2021. 

 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

9. DAS MULTAS 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, o licitante/adjudicatário que: 

 

• não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

• apresentar documentação falsa; 

• deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

• ensejar o retardamento da execução do objeto; 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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• não mantiver a proposta; 

• cometer fraude fiscal; 

• comportar-se de modo inidôneo; 

 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

• Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

• Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 
 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, o licitante/adjudicatário que: 

 

não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

 

 apresentar documentação falsa; 

 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 não mantiver a proposta; 

 cometer fraude fiscal; 

 comportar-se de modo inidôneo; 

 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 

até cinco anos; 

 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

11. DO FORO 

 

O Foro da Comarca de Olho D’água das Flores/AL será o competente para dirimir questões 

oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

 
 

Monteirópolis/AL, 06 de novembro de 2026. 
 

 

 

CÍCERO ROBERTO BARROS 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO /2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXX/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2026 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL, E, DO OUTRO 

LADO, A EMPRESA

 XXXXXXXXX, EM 

DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N° XX/2026, NOS TERMOS 

DA LEI FEDERAL Nº 14.113/2021. 

 
 

O MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, inscrito no CNPJ/MF sob nº _________, localizado em 

________ doravante denominado apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo (a) Sr (a) _______, 

RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a empresa ________, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no 

___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ___, (nacionalidade), 
RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico                                              N.º ___/___, Homologado pela Autoridade Competente, realizado 

nos termos da Lei 14.133/2021 com suas alterações posteriores, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e a Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei nº 8.078 de 11 de setembro 

de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor, conforme autorização constante do processo 

administrativo n.º xxxxx/201x, juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela contratada, datada 
de xxx/xxxxx/xxx, que passa a fazer parte integrante deste instrumento independentemente de transcrição, 

ficando porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariarem as 

disposições deste contrato, que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes. 
 

 

 

O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Veículo destinados a atender as 

necessidades das Secretarias Municipais de Administração, Secretarias Municipais de Saúde e 

Secretarias Municipais de Assistência Social do Município de Monteirópolis/AL, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na 

proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
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 Discriminação do objeto: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT MARCA/

MODELO 

VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.       

 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável na 

forma do art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 

 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXX). 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

 

4.1. Os recursos financeiros para fazer face às despesas deste contrato correrão por conta de 

Recursos XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, devidamente apropriada na dotação orçamentária 

descriminada abaixo: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

5.1 Os critérios de Pagamento estão previstos no Item 05 do Termo de Referência. 
 

 

O preço contratado é fixo e irreajustável, salvo se ocorrer reajuste de preços autorizados pelo 

Governo e devidamente comprovado, desde que juntamente com a nota fiscal correspondente se 

apresente a memória de cálculo demonstrando a permanência dos menores preços. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. art. 132, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

 

7.1. O Prazo e Local de entrega são as estabelecidas no Item 04 do Termo de Referência. 
 

 

Nos termos do art. 117 Lei nº 14.333, de 2021, será designado o servidor para acompanhar e 

fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for à regularização de falhas ou defeitos observados 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 14.133. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 
 

 

9.1. As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Item 06 do Termo de Referência. 
 

 

9.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Item 07 do Termo de Referência. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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As Sanções Administrativas são as estabelecidas no Item 21 do Edital . 
 

 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 Lei nº 

14.333, de 2021, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. art. 137 Lei nº 14.333, de 2021. 

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 Indenizações e multas. 
 

 

 É vedado à CONTRATADA: 

 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.333, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União ou Diário Oficial do estado, no prazo previsto na Lei nº art. 117 Lei nº 

14.333, de 2021. 
 

 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca de Olho D`Água das Flores/AL. Para firmeza e validade do pactuado, o presente 

Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 

ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

MONTEIRÓPOLIS/AL, em XXX de XXXX de 201X. 
 

 

 

LEONOR MELO MONTEIRO 

Prefeita 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME: CPF Nº 
 
 

NOME: CPF Nº 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
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ANEXO III 
 

GUIA DE RETIRADA DE EDITAL 

 

 

Razão Social:    
 

CNPJ nº.    
 

Endereço:    
 

 
 

E-mail:    
 

Cidade: Estado: Telefone:  Fax:  

Pessoa para contato:      

Recebemos através do acesso à página www.monteirópolis.al.gov.br, nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local: , de de 2026. 
 

 
 

Assinatura 
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